
 

 

 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

LEI Nº 4.954 DE 06 DE ABRIL DE 1981 

 

  Dispõe sobre a contagem do tempo de serviço prestado em atividade 

vinculada ao Regime da Lei Federal nº 3807/60 e Legislação subsequente, para efeito de 

aposentadoria no Serviço Público do Estado. 

 

  A Assembléia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sanciono a presente 

Lei. 

 

  Art. 1º - Os servidores públicos civis e militares, inclusive autárquicos, do 

Estado, que houverem completado 5 (cinco) anos de efetivo exercício no serviço público, 

terão computado, para efeito de aposentadoria, o tempo de serviço prestado em atividade 

vinculada ao regime da Lei Federal nº 3.807 de 26 de agosto de 1960 e legislação 

subsequente. 

  Art. 2º - Para efeito do disposto nesta Lei, observar-se-ão as seguintes 

normas: 

  I - É vedada a acumulação de tempo de serviço público com o de atividade 

privada, quando concomitante; 

  II - Não será contado por um sistema o tempo de serviço que já tenha servido 

de base para a concessão de aposentadoria pelo outro sistema; 

  III - O tempo de serviço, anterior ou posterior à filiação obrigatória à 

Previdência Social, dos segurados - empregadores, empregados domésticos, trabalhadores 

autônomos e o de atividade dos religiosos, de que trata a Lei Federal nº 6696/79, somente 

será computado se for recolhida na forma da legislação pertinente, a contribuição 

correspondente ao período de atividade; 

  IV - Quando a soma dos tempos de serviço ultrapassar os limites previstos 

na Constituição Política do Estado para a aposentadoria voluntária, o excesso não será 

considerado, para qualquer efeito legal. 

  Art. 3º - As aposentadorias resultantes da contagem recíproca de tempo de 

serviço, prevista nesta Lei e na Lei Federal nº 6226, de 14 de julho de 1975, alterada pela 

Lei Federal nº 6864, de 01 de dezembro de 1980, serão concedidas e pagas pelo Sistema a 
que pertencer o interessado ao requerê-las e seu valor será calculado na forma da legislação 

pertinente. 

  Art. 4º - O disposto nesta Lei não se aplica às aposentadorias já concedidas. 

  Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão atendidas 

pelas dotações próprias do orçamento do Estado. 

  Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a baixar todos os atos que se 

fizerem necessários à execução desta Lei. 

  Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  Palácio do Governo do Estado do Pará, 06 de abril de 1981. 
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